
 
 

 

AgRg nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.610 - SP 
(2014/0220519-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BRAVOX S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO ELETRÔNICO E 

FILIAL(IS)
ADVOGADO : EDGAR LOURENÇO GOUVEIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
ART. 535 DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO STF. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar 
indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que é 
perfeitamente possível ao julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, 
no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 
postulante. Precedentes do STJ.
3. A alegação da empresa sobre a afronta dos arts. 125, 165, 283, 284, 382, 458 
do CPC e dos arts. 6º e 8º da Lei 1.533/1951, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo acórdão recorrido. Dessa forma, 
inobservou-se o requisito do prequestionamento sobre tal questão. Incidência da 
Súmula 211/STJ.
4. É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos artigos da 
Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal 
Federal o exame de violação a dispositivo ou princípio da Constituição da 
República, nos termos do seu art. 102, III, "a".
5. Agravo Regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, negou-lhe provimento, 
nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 28 de abril de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.610 - SP 
(2014/0220519-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BRAVOX S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO ELETRÔNICO E 

FILIAL(IS)
ADVOGADO : EDGAR LOURENÇO GOUVEIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante aduz que o acórdão guerreado é omisso, pois não se 

pronunciou especificamente sobre relevantes questões de direito (fl. 356, e-STJ).

Argui que o art. 284 do CPC pode ser aplicado ao Mandado de Segurança (fl. 

351, e-STJ).

Suscita que houve prequestionamento de todos as questões ventiladas no 

recurso (fl. 360, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

 É o relatório.
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AgRg nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.610 - SP 
(2014/0220519-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.4.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. 

295-302, e-STJ):

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 
535, I e II, do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem 
fundamentado, inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples 
descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os 
Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à 
sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO 
CUMULADA COM COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 130, 131, 458 E 515 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS INADMISSIBILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ALTERAÇÃO DO VALOR FIXADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE 
FÁTICA. AUSÊNCIA.
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1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, 
rejeitam-se os embargos de declaração.

2. Devidamente analisadas e discutidas as questões 
de mérito, e fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de 
modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se falar em 
violação dos arts. 130, 131, 458 e 515 do CPC.

3. O reexame de fatos, provas e a interpretação de 
cláusulas contratuais em recurso especial  são inadmissíveis.

4. A alteração do valor fixado a título de honorários 
advocatícios somente é possível, em recurso especial, nas 
hipóteses em que a quantia estipulada pelo Tribunal de origem 
revela-se irrisória ou exagerada.

5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado 
mediante o cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre 
situações fáticas idênticas.

6. Agravo não provido.
(AgRg no AREsp  430.926/PR, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 24/03/2014).

A indicada afronta dos arts. 125, 165, 283, 284, 382, 458 do CPC e 
dos arts. 6º e 8º da Lei 1.533/1951 não pode ser analisada, pois o Tribunal de 
origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial 
quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 
despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  A 
propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. 
FRAUDE NO MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE CONTRARIEDADE À 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido 
para afastar a cobrança da energia elétrica indevidamente 
consumida foi o de que, mesmo não tendo sido elidida a presunção 
de irregularidade do medidor, a revisão do faturamento está 
prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. Logo, não houve violação do 
art. 535 do CPC, uma vez que a Corte de origem utilizou-se de 
fundamentos suficientes para solucionar a controvérsia.

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da 
LICC; 20 e 21, da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica 
a incidência da Súmula 211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se 
examinar se houve contrariedade aos dispositivos legais indicados, 
pois, para tanto, faz-se necessário emitir juízo de valor sobre o 
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conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos procedimentos 
utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, 
uma vez que se trata de ato normativo não enquadrado no 
conceito de lei federal, constante da alínea a do inciso III do artigo 
105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está 

assentado nos elementos fático-probatórios da demanda e o seu 
reexame é vedado na presente instância recursal, consoante 
disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no 
AREsp 68.440/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. OFENSA A RESOLUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.

1. Não se conhece de Recurso Especial em 
relação a ofensa ao art. 535 do CPC quando a parte não aponta, 
de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. Não se pode conhecer, em regra, de Recurso 
Especial que indica ofensa a comando de resolução, por não estar 
esta espécie de ato normativo compreendida na expressão "lei 
federal", constante da alínea "a" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal.

3. É inadmissível Recurso Especial quanto a 
questão não apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição 
de Embargos Declaratórios (arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 
8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 9.247/1996). Incidência 
da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de 
água e esgoto se sujeita ao prazo prescricional estabelecido no 
Código Civil, podendo ser vintenário, na forma estabelecida no art. 
177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo com o previsto 
no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no 
julgamento do REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C 
do CPC.
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6. A divergência jurisprudencial deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre 
eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto 
dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 
analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos 
legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 
do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com 
base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no 
AREsp 37.894/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2012). 

Neste ponto, cabe ressaltar que a apontada divergência deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e 
do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O 
desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 
CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com 
base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 

Confiram-se os precedentes:

 TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE 
ÁGUA E DE SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 
282 E 283 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO-CONFIGURADO. 

(...) 
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial 

quando não atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, 
do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 4. Recurso especial 
não-conhecido. (REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de 
Noronha; DJ de 15/8/2005).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. SEGURO DE AERONAVE. 
NEGATIVA DE COBERTURA. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULA E REEXAME DE PROVA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 

541, parágrafo único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige 
comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 
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transcrição dos julgados que configurem o dissídio, a evidenciar a 
similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1007376/MG, Rel. Ministro 

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
DJe 20/08/2013).

Além disso,  é impossível o confronto dos acórdãos trazidos como 
paradigmas, sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido.

 Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VALOR 
INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. ANÁLISE DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

(...)
2. O recurso especial fundado na divergência 

jurisprudencial exige, além da indicação dos dispositivos legais 
violados, a observância do contido nos arts. 541, parágrafo único, 
do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, sob pena 
de não conhecimento do recurso.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 443.743/SC, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
28/02/2014). 

PROCESSUAL CIVIL. ART. 739-A, § 5º, DO 
CPC. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NÃO 
ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

(...)
3. É entendimento assente nesta Corte de que a 

ausência de prequestionamento obsta o conhecimento do recurso 
também pela alínea "c" do permissivo constitucional, haja vista a 
impossibilidade de confronto dos acórdãos trazidos como 
paradigmas, com tese não enfrentada pelo julgado recorrido.

 Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 247140/PR, Relator Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
13/12/2012).

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
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ESTADO. ACIDENTE EM RODOVIA FEDERAL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DANO MORAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.

(...)
2. Não obstante, no caso concreto, o recorrente 

não realizou o necessário cotejo analítico, bem como deixou de 
indicar os dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão a 
quo, indispensável para a demonstração da divergência, razão pela 
qual incide o óbice previsto na Súmula 284/STF. Precedentes do 
STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 306.717/PB, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
22/05/2013).

Por outro lado, é importante registrar a inviabilidade de o STJ 
apreciar ofensa aos artigos da Carta Magna, uma vez que compete 
exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o exame de violação a dispositivo 
ou princípio da Constituição da República, nos termos do seu art. 102, III, "a".

Cito precedentes:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO. ARTS. 619 E 620, § 2º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO.

I. A fundamentação adotada no acórdão é 
suficiente para respaldar a conclusão alcançada, pelo quê ausente 
pressuposto a ensejar a oposição de embargos de declaração.

II. Incabível, diante da ausência de vício no 
acórdão embargado, o exame de suposta violação a dispositivo 
constitucional, mesmo com o escopo de prequestionamento para a 
interposição de recurso extraordinário.

III. Precedentes da Terceira Seção.
IV. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp
 208.911/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, QUINTA TURMA, 04/10/2013).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR MILITAR. GRATIFICAÇÃO DE 
ATIVIDADE POLICIAL. REVISÃO. PAGAMENTO DE 
PARCELAS RETROATIVAS. ALEGAÇÃO DE OFENSA A 
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DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. DESCABIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STF. 
ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 280/STF.

1. Em sede de recurso especial não cabe invocar 
violação a norma constitucional.

(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 385.687/BA, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/09/2013).

O Tribunal local decidiu em conformidade com a jurisprudência 
pacífica desta Corte. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. REGIME DE 
EX-TARIFÁRIO. PROGRAMA DE INCENTIVO FISCAL. 
REDUÇÃO TEMPORÁRIA DO IMPOSTO DE 
IMPORTAÇÃO SOBRE BENS DE CAPITAL NÃO 
PRODUZIDOS NO PAÍS. ALEGAÇÃO DA IMPETRANTE 
DE QUE É PRODUTORA E FORNECEDORA DOS 
PRODUTOS BENEFICIADOS PELO INCENTIVO. 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
EXTINÇÃO DO MANDAMUS SEM JULGAMENTO DO 
MÉRITO, CASSANDO-SE A LIMINAR INICIALMENTE 
DEFERIDA.

1.   O Mandado de Segurança exige demonstração 
inequívoca, mediante prova pré-constituída, do direito líquido e 
certo invocado. Não admite, portanto, dilação probatória, ficando a 
cargo do impetrante juntar aos autos documentação necessária ao 
apoio de sua pretensão, como é amplamente apregoado pelas 
lições da doutrina jurídica e pela jurisprudência dos Tribunais.

(MS 18.998/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 30/08/2013).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPENSAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE JUNTADA DAS 
GUIAS DE RECOLHIMENTO INDEVIDO DO TRIBUTO. 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
PRECEDENTES.

1. Agravo regimental contra decisão que negou 
seguimento a recurso especial.

2. O acórdão a quo não autorizou, em ação 
mandamental, a compensação dos valores recolhidos 
indevidamente a título de FINSOCIAL, tendo em vista que a 
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impetrante não juntou aos autos os DARFs comprobatórios do 
recolhimento indevido da exação.

3. A jurisprudência das 1ª e 2ª Turmas desta Corte 
Superior possui entendimento no sentido de que em mandado de 
segurança a parte deve juntar aos autos as guias de recolhimento 
do tributo que pretende repetir/compensar, por ser tal 
documentação essencial para o julgamento da causa, já que o writ, 
para verificação do direito líquido e certo, pressupõe a existência 
de prova pré-constituída quando da impetração.

(...)
5. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no AgRg no REsp 905.610/SP, Rel. 

Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, DJ 
01/10/2007).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

Por tudo isso, conheço parcialmente do recurso e, nessa parte, nego 

provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg nos EDcl nos EDcl no

Número Registro: 2014/0220519-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.478.610 / SP

Números Origem:  00226294020044036100  200461000226290  226294020044036100

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRAVOX S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO ELETRÔNICO E FILIAL(IS)
ADVOGADO : EDGAR LOURENÇO GOUVEIA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição de 
Autônomos, Empresários (Pró-labore) e Facultativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRAVOX S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO ELETRÔNICO E FILIAL(IS)
ADVOGADO : EDGAR LOURENÇO GOUVEIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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